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Epidemiológica, vinculada a Superintendência de Vigilância em Saúde da SES/SC é uma publicação anual que apresenta infor-
mações sobre os casos de HIV e de Aids em Santa Catarina. 

INFECÇÃO PELO HIV

De 2007 até junho de 2018, foram notificados no SINAN 11.234 casos de infecção pelo HIV em Santa Catarina, sendo 2.454 
(21,8%) em municípios da região da Grande Florianópolis, 2.287 (20,4%) na Foz do Rio Itajaí, 1.455 (13,0%) no Médio Vale do 
Itajaí e 1.453 (12.9%) na região Nordeste (Tabela 1).

Na tabela 2 são apresentados os casos de infecção pelo HIV notificados no SINAN no período de 2007 a junho de 2018, se-
gundo sexo. Nesse período, foram notificados um total de 7.124 (63,4%) casos em homens e 4.109 (36.6%) casos em mulheres. 

Em relação a faixa etária, a maioria dos casos de infecção pelo HIV encontra-se na faixa de 20 a 34 anos, com percentual 
de 53,2% dos casos notificados entre 2007 e junho de 2018, sendo que entre os homens essa faixa etária representa 57,7% dos 
casos, e entre as mulheres 45,4% (tabela 3).

Sobre a escolaridade, a maior parte possuía ensino médio completo (24,5%), seguido dos casos com escolaridade entre 
a 5ª e a 8ª série incompleta (16,5%) e ensino fundamental completo (11,9%). Já em relação a raça/cor da pele autodeclarada, 
observa-se no período que, entre os casos notificados, 81,7% ocorreram entre brancos, o que é esperado já que a população de 
Santa Catarina é majoritariamente branca e 15,8% negros (sendo 9,0% pardos e 6,8% pretos) (tabela 4).
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Entre os casos de infecção pelo HIV registrados no SINAN no período, entre indivíduos maiores de 13 anos de idade 
segundo a categoria de exposição, nos homens verificou-se que 49,8% foram decorrentes de exposição homossexual ou bisse-
xual, 42,8% heterossexual e 2,4% entre usuários de drogas injetáveis (UDI). Já entre as mulheres, 95,5% dos casos se inserem 
na categoria de exposição heterossexual e 1,1% na de UDI (tabela 5).

Tabela 1: Casos de HIV notificados no SINAN, segundo Região de Saúde de residência por ano de diagnóstico.  
Santa Catarina, 2007-2018*.

Fonte: SINAN atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)

Tabela 2: Número de casos de HIV notificados no SINAN, por sexo e razão de sexo, por ano de diagnóstico.  
Santa Catarina, 2007-2018*.

Fonte: SINAN atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos) **01 caso ignorado em relação ao sexo



3

Tabela 3: Casos de HIV notificados no SINAN, segundo sexo e faixa etária por ano de diagnóstico.  
Santa Catarina, 2007-2018*.

Fonte: SINAN atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)
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Tabela 4:  Casos de HIV notificados no SINAN, segundo escolaridade e raça/cor por ano de diagnóstico.  
Santa Catarina, 2007-2018*.

Fonte: SINAN atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)

Tabela 5:  Casos de HIV notificados no SINAN em indivíduos com 13 anos de idade ou mais, segundo categoria  
de exposição hierarquizada por sexo e ano de diagnóstico. Santa Catarina, 2007-2018*.

Fonte: SINAN atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)

INFECÇÃO PELO HIV EM GESTANTES

Em Santa Catarina, no período de 2000 até junho de 2018 foram notificadas 8.121 gestantes infectadas pelo HIV, sendo 
24,8% residentes em municípios da Região da Grande Florianópolis, 18,1% na Foz do Rio Itajaí, 15,1% na Região Nordeste e 
10,3% na Região do Médio Vale do Itajaí (Tabela 6).

No período de 2007 a 2017, a taxa de detecção de HIV em gestantes no estado vem apresentando uma tendência de esta-
bilização, com pequenas variações de 5,5 casos/mil nascidos vivos em 2007 para 5,0 casos/mil nascidos vivos em 2017 (Figura 
1).  Essas taxas representam quase o dobro da taxa nacional, que está na faixa de 2,8 casos/mil nascidos vivos em 2017.  Por 
região de saúde de residência, em 2017, a maior taxa de detecção por HIV em gestantes foi na Região da Foz do Rio Itajaí (8,3 
casos/mil nascidos vivos), seguido pela Grande Florianópolis (7,1/mil nascidos vivos) (tabela 6).
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Desde 2000 a faixa etária de 20 a 24 anos apresenta o maior número de gestantes infectadas pelo HIV (26,9%), seguido 
pela faixa etária de 25 a 29 anos (2,1%). Quanto a escolaridade, observa-se que a maioria das gestantes infectadas pelo HIV 
possui da 5ª a 8ª série incompleta (33,0%), seguido das mulheres com ensino médio incompleto (14,8%). Vale ressaltar que a 
proporção de mulheres com ensino médio incompleto vem apresentando tendência de aumento, tendo passado de 4,9% em 
2007 para 26,9% em 2017. Já em relação a raça/cor da pele autodeclarada, a maioria das gestantes infectadas pelo HIV são 
brancas (78,6%), seguido das negras com 19,4%, sendo 10,0% em pardas e 9,4% em pretas (tabela 7).

Figura 1: Gestantes infectadas pelo HIV segundo taxa de detecção de HIV e ano do parto. SC, 2007- 2017*.

Fonte: SINAN atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)

Tabela 6:  Casos notificados de gestantes infectadas pelo HIV segundo região de saúde de residência por ano de parto. 
Santa Catarina, 2000-2018*.

Fonte: SINAN atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)
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Tabela 7: Casos notificados de gestantes infectadas pelo HIV segundo faixa etária, escolaridade e Raça/cor  
por ano de parto. Santa Catarina, 2000-2018*.

Fonte: SINAN atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)

CASOS DE AIDS

No período de 1984 a junho de 2018, foram confirmados 47.461 casos de Aids em Santa Catarina. Nos últimos 10 anos, 
o estado tem registrado uma média de 2.200 novos casos de Aids anualmente. O ano com maior número de casos notificados 
de Aids foi 2011, com um total de 2.561 casos novos, mantendo nos quatro anos seguintes uma média de 2.300 casos novos. 
A partir de 2016, verifica-se uma diminuição no número de casos novos de Aids, chegando a 2.107 em 2016 e 1.851 em 2017. A 
distribuição proporcional dos casos de Aids notificados desde 1984 até junho de 2018 mostra uma concentração nos municípios 
das regiões da Grande Florianópolis (28,7%), Foz do Rio Itajaí (17,9%), Nordeste (14,1%) e Médio Vale do Itajaí (10,1%). Nos últi-
mos cinco anos (2013 a 2017), a Região da Grande Florianópolis apresentou uma média de 580 casos ao ano, a Foz do Rio Itajaí 
de 353, a Nordeste de 300 e o Médio Vale do Itajaí de 224 casos  (Tabela 8). 

Desde 2011, a taxa de detecção de casos novos de Aids foi reduzida em cerca de 33,8%, partindo de 40,5/100.000 ha-
bitantes em 2011 para 26,8/100.000 habitantes em 2017. Neste período, a queda na taxa de detecção foi bem maior entre as 
mulheres, que foi de 43,6% (de 32,8 para 18,5/100.000 habitantes) do que entre os homens, que foi de 26,2% (de 48,4 para 
35,7/100.000 habitantes). A razão de sexo (número de homens para uma mulher), que vinha apresentando declínio desde 1990, 
passou a crescer a partir de 2011, passando de 1,5 em 2011 para 1,9 em 2017 (Figura 2).
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Figura 2: Taxa de detecção de aids por 100 mil habitantes-ano*, segundo ano de diagnóstico, sexo e  
razão masculino/feminino. SC, 1984 a 2017*.

Fonte: SINAN atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)

 Apesar de se verificar uma redução global na taxa de detecção de casos de Aids em ambos os sexos, considerando o 
período de 2007 a 2017, observa-se, no sexo masculino, uma elevação de 18,6% na faixa etária de 15 a 19 anos (de 4,2 para 5,0 
casos/100 mil habitantes), de 39,9% na faixa de 20 a 24 anos (de 22,5 para 36,6 casos/100 mil habitantes) e de 10,3% na faixa de 
25 a 29 anos (de 55,7 para 61,4 casos/100 mil habitantes) (Figura 3).

Figura 3: Taxa de detecção de aids por 100.000 habitantes-ano*, em homens segundo faixa etária
(anos) e ano de diagnóstico. SC, 2007 a 2017*.

Fonte: SINAN atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)
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Em relação a categoria de exposição, no sexo masculino, a partir de 2007, os casos de Aids têm mostrado tendência de 
queda entre heterossexuais (4 casos/ano) e entre usuário de drogas injetáveis (8 casos/ano). No entanto, a tendência ainda é de 
crescimento entre homens que fazem sexo com homens, na faixa de 15 casos/ano (Figura 4).

Figura 4: Tendência de casos de aids (13 anos ou mais), em homens segundo categoria de exposição
e ano de diagnóstico. SC, 2007 a 2017*.

Fonte: SINAN atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)

No período de 2011 a 2017, observa-se uma redução nas taxas de detecção de Aids em todas as regiões do estado, exceto 
nas regiões extremo oeste, que passou de 4,9 para 6,9 casos/100 mil habitantes (aumento de 40,5%), Xanxerê, que passou de 
13,2 para 16,5 casos/100 mil habitantes (aumento de 25,5%) e a Serra Catarinense, que se manteve estável, passando de 22,0 
para 22,8 casos/100 mil habitantes (Tabela 9). 

Tabela 9: Taxa de detecção e variação entre 2011 e 2017 de casos de aids notificados no SINAN, declarados no SIM e 
registrados no Siscel/Siclom segundo Região de Saúde de residência por ano de diagnóstico. Santa Catarina, 2011-2017.

Fonte: SINAN atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)
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Em três regiões a taxa de detecção de casos de Aids foram superiores à média do estado em 2017 (2,8), Foz do Rio Itajaí 
(44,2), Grande Florianópolis (44,2) e Carbonífera (29,1) (Figura 5) 

Figura 5: Taxa de detecção de aids segundo Regiões de Saúde. SC, 2017*.

Fonte: SINAN atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)

A maior proporção dos casos notificados entre 1984 e 2018 ocorreu entre indivíduos de 30 a 34 anos (17,7%), tanto para 
o sexo masculino (18,4%) quanto para o feminino (16,7%) seguido por aqueles de 35 a 39 anos (16,9%) (Tabela 10). 

A maior parte dos casos notificados no mesmo período possuía escolaridade entre a 5ª e a 8ª série incompleta (26,5%), 
seguido por aqueles com 1ª a 4ª série incompleta (11,8) (Tabela 11). Já em relação a raça/cor da pele autodeclarada, observa-se 
no período que entre os casos notificados, 54,5% ocorreram entre brancos e 4,3% entre negros (Tabela 11).

Entre os casos de aids notificados no SINAN no período, segundo a categoria de exposição, nos homens verificou-se que 
52,2% foram decorrentes de exposição heterossexual; 27%, homossexual ou bissexual e 20,4% entre usuários de drogas injetáveis 
(UDI). Já entre as mulheres, 92,9% dos casos se inserem na categoria de exposição heterossexual e 1,1% na de UDI (Tabela 12). 

Tabela 8: Número e taxa de detecção de casos de aids notificados no Sinan, declarados no SIM e registrados no Siscel/
Siclom segundo Região de Saúde de residência por ano de diagnóstico. Santa Catarina, 1984-2018.

Fonte: MS/SVS: atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)
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Tabela 10: Casos de AIDS notificados no SINAN, declarados no SIM e registrados no Siscel/Siclom segundo
sexoe faixa etária por ano de diagnóstico. Santa Catarina, 1984-2018*.

Fonte: MS/SVS: atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)

Tabela 11: Casos de AIDS notificados no SINAN, declarados no SIM e registrados no Siscel/Siclom segundo
escolaridade e raça/cor por ano de diagnóstico. Santa Catarina, 1984-2018*.

Fonte: MS/SVS: atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)
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Tabela 12: Casos de AIDS notificados no SINAN em indivíduos com 13 anos de idade ou mais, segundo categoria
de exposição hierarquizada por sexo e ano de diagnóstico. Santa Catarina, 1984-2018*.

Fonte: MS/SVS: atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)

A taxa de detecção de Aids em menores de cinco anos tem sido utilizada como indicador para o monitoramento da trans-
missão vertical do HIV. Observou-se no período de 2007 a 2017 uma queda de 70% na taxa para Santa Catarina, passando de 
21 casos em 2007 (taxa de 4,6 casos/100 mil habitantes) para seis casos em 2017 (taxa de 1,4 casos/100 mil habitantes). Neste 
mesmo período, a queda na taxa de detecção no Brasil foi de 43%, de 584 casos em 2007 (taxa de 3,5 casos/100 mil habitantes) 
para 294 em 2017 (taxa de 2,0 casos/100 mil habitantes) (Figura 6). 

Figura 6: Taxa de detecção de aids em menores de 5 anos por 100.000 habitantes-ano*,
segundo anode diagnóstico. SC, 2007 a 2017*.

Fonte: SINAN atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)

Em 2017, as regiões de saúde do Alto Vale do Itajaí, Planalto Norte, Grande Florianópolis, Foz do Rio Itajaí e Nordeste 
apresentaram uma taxa de detecção acima da média estadual, que foi de 1,4 casos/100 mil habitantes. Nas demais regiões, a 
taxa foi zero (Figura 7). 
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Figura 7: Taxa de detecção de aids em menores de 5 anos por 100.000 habitantes-ano*,segundo região de residência. SC, 2017*.

Fonte: SINAN atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos) 

MORTALIDADE POR AIDS

Entre 1984 a 2017 foram registrados em Santa Catarina 12.640 óbitos tendo HIV/Aids como causa básica (CID 10: B20 a B24). 
A maior proporção destes óbitos ocorreu nas regiões da Grande Florianópolis (26,8%), Foz do Rio Itajaí (20,3%) e Nordeste (13,5%). 
A taxa de mortalidade por Aids vem sendo reduzidas em todas as regiões catarinenses, e os municípios das regiões da Grande Flo-
rianópolis, Foz do Rio Itajaí e Nordeste respondem por 60% dos óbitos por Aids no período de 1984 a 2017. (Tabela 13).

A taxa de mortalidade por Aids em Santa Catarina permaneceu em crescimento até 2009, quando alcançou uma taxa de 10,5 óbi-
tos/100 mil habitantes, sendo 14,1 óbitos/100 mil habitantes entre os homens, e 6,9 óbitos/100 mil habitantes entre as mulheres (Figura 8). 

No período de 2010 a 2017, houve uma redução de 32% na taxa de mortalidade para ambos os sexos, partindo de 10,5 óbi-
tos/100 mil habitantes em 2009 para 7,2 óbitos/100 mil habitantes em 2017 (Figura 8). Apesar desta redução, a taxa de mortalidade em 
Santa Catarina (7,2 óbitos/100 mil habitantes) em 2017 ainda é superior à média nacional (5,6 óbitos/100 mil habitantes) (Figura 8).

Figura 8: Taxa de mortalidade por aids por 100.000 habitantes-ano*, segundo sexo e ano do óbito.  
SC,  1980-2017* Referente ao período de 2010-2017**.

Fonte: SIM atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 2 anos)
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Os municípios Catarinenses das regiões da Foz do Rio Itajaí, Laguna, Grande Florianópolis e Nordeste apresentaram 
taxas de mortalidade por Aids superiores à estadual no ano de 2017. A Serra Catarinense e a Carbonífera apresentaram taxas 
iguais a estadual, e as regiões do Extremo Oeste e Meio Oeste apresentaram as menores taxas (Figura 9).

Do total de óbitos por Aids registrados em Santa Catarina no período entre 1984-2017 (12.640), 68,4% ocorreram entre 
homens (8.652) e 31,5% entre mulheres (3.981). A razão de sexos observada em 2017 foi de 17 óbitos entre homens para cada 
dez óbitos entre mulheres, taxa que vem apresentando comportamento linear desde 2013, com variação entre 16 e 18 óbitos 
entre homens para cada dez entre mulheres (Tabela 14).

Considerando o período entre 2007 e 2017, observa-se uma redução de 20% (de 9,0 para 7,2 óbitos/100 mil habitantes) 
na taxa de mortalidade por Aids em Santa Catarina. Analisando por faixa etária, a redução foi de 50% na faixa de 30 a 39 anos 
(de 20,2 para 10,0 óbitos/100 mil hab.), de 25% na faixa de 20 a 29 anos (de 5,6 para 4,2 óbitos/100 mil hab.) e de 24% na faixa de 
40 a 49 anos (de 21,5 para 16,3 óbitos/100 mil hab.). No entanto, observa-se um aumento na mortalidade de 20% na população 
de 50 a 59 anos (de 11,3 para 13,6 óbitos/100 mil hab) e de 9% na faixa de 60 anos e mais (de 6,3 para 6,9 óbitos/100 mil hab.). 
Entre os homens, o aumento foi de 16% na faixa etária de 60 anos e mais (de 8,9 para 10,3 óbitos/100 mil hab.), e nas mulheres 
o aumento foi de 108% na faixa de 50 a 59 anos (de 4,1 para 8,4 óbitos/100 mil hab.) (Tabela 15).

Figura 9: Taxa de mortalidade por aids por 100.000 habitantes-ano*, segundo Região de residência. SC 2017*.

Fonte: SIM atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 2 anos)

Tabela 14: Número de óbitos por causa básica Aids, segundo sexo e razão de sexo, por ano do óbito. SC 2007-2017*.

Fonte: SIM atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 2 anos)
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Tabela 15: Número e taxa de mortalidade por aids segundo sexo e faixa etária por ano de diagnóstico.
Santa Catarina, 2007-2017.

Fonte: SIM atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 2 anos)

Tabela 13: Número e taxa de mortalidade por aids segundo Região de Saúde de residência por ano de diagnóstico.
Santa Catarina, 1984-2017.

Fonte: SIM atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 2 anos)
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MONITORAMENTO CLÍNICO DE PESSOAS VIVENDO COM HIV/AIDS

O monitoramento clínico é um importante instrumento para guiar a tomada de decisão e o planejamento das ações de 
saúde voltadas para o controle do HIV/Aids. Engloba uma série de indicadores que retrata a trajetória das pessoas vivendo com 
HIV/Aids (PVHIV) nos serviços de saúde, incluindo aqueles pertencentes à estrutura do Sistema Único de Saúde (SUS), desde o 
diagnóstico até a supressão viral. A interpretação de cada um desses indicadores reflete os esforços de um conjunto de ações 
realizadas por diversos atores, em diferentes níveis de gestão, para a redução da transmissão do HIV e a melhoria da qualidade 
de vida das PVHIV.

O presente relatório traz os resultados do monitoramento clínico do período de 2010 a 2017 de Santa Catarina.

APRESENTAÇÃO TARDIA AOS SERVIÇOS DE SAÚDE

Observa-se desde 2010 uma tendência de redução na proporção de Pessoas Vivendo com HIV/Aids (PVHIV) que se apre-
sentaram tardiamente pela primeira vez ao SUS, caracterizada pelo primeiro CD4 menor que 200 células/mm3. No ano de 2010, 
25,2% das PVHIV diagnosticadas apresentaram o primeiro CD4 inferior a 200 células/mm3. Já em 2017, a proporção caiu para 
18,7%. Estratificando por sexo observa-se que os homens vêm mostrando tendência de queda desde 2010 nas proporções de 
PVHIV com apresentação tardia (<200 células/mm3) no serviço de saúde – tendo passado de 26,9%, em 2010, para 20,6% em 
2017. Entre as mulheres, tais proporções apresentaram leve crescimento, com tendência a estabilização: de 18,4%, em 2010, 
para 18,7% em 2017 (Figura 10). 

Figura 10: Proporção de PVHIV de 18 anos ou mais com o primeiro CD4 realizado no serviço público de saúde
inferior a 200 células/mm3 segundo sexo, por ano. SC, 2010-2017.

Fonte: MS/SVS/DIAHV atualizado até 31/12/2018

TEMPO ENTRE O PRIMEIRO CD4 E INÍCIO DE TARV

Ao analisar o tempo mediano entre a solicitação do primeiro CD4 realizado na rede pública de saúde de Santa Catarina 
e o início da terapia antirretroviral (TARV), ao longo dos anos, observa-se uma queda expressiva. Em 2010, quando o consenso 
brasileiro recomendava o início da terapia em indivíduos com CD4 <350 células/mm³, o tempo mediano entre o primeiro CD4 
e o início do tratamento era de 367 dias. Com as mudanças nos consensos em 2012 (quando a elegibilidade para TARV passou 
para CD4 <500 células/mm³) e 2013 (com a implantação do tratamento para todas as pessoas, independentemente do valor do 
CD4), esse tempo diminuiu substancialmente, caindo para 226 dias em 2013 para 34 dias em 2017 (Figura 11).
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Figura 11: Tempo mediano (em dias) entre o primeiro CD4 e o início da TARV para PVHIV de 18 anos ou mais,
por ano de início. Brasil, 2009 e 2018. SC, 2010-2017.

Fonte: MS/SVS/DIAHV atualizado até 31/12/2018

Quando estratificadas as PVHIV que iniciaram a TARV por sexo, entre 2010 e 2017, observa-se que os homens levaram 
menos tempo para o início do tratamento (Mediana [Md] = 235 em 2010; Md = 35 em 2017) quando comparados às mulheres 
(Md = 590 em 2010; Md = 32 em 2017).

Figura 12: Tempo mediano (em dias) entre o primeiro CD4 e o início da TARV para PVHIV de 18 anos ou mais,
por sexo. Santa Catarina, 2010-2017.

Fonte: MS/SVS/DIAHV atualizado até 31/12/2018
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INÍCIO DA TARV

Considerando os novos tratamentos, observa-se um crescimento no número de PVHIV iniciando TARV a cada ano em 
Santa Catarina, de 2010 (2.461) a 2015 (4.159). Em 2017, 3.762 PVHIV iniciaram TARV no estado (Figura 13). 

Figura 13: Número de PVHIV (18 anos ou mais) que entraram em terapia antirretroviral no ano, por ano de início.
Santa Catarina, 2010-2017.

Fonte: MS/SVS/DIAHV atualizado até 31/12/2018

Analisando por sexo, observa-se que a proporção de homens que iniciaram TARV foi maior que a de mulheres, fazendo com 
que a razão de sexo passe de 12 homens para cada 10 mulheres em 2010 para 22 homens para cada 10 mulheres em 2017 (Figura 14).

Figura 14: Número de PVHIV (total e de 18 anos ou mais) que entraram em terapia antirretroviral no ano,
segundo sexo por ano de início. Santa Catarina, 2010-2017.

Fonte: MS/SVS/DIAHV atualizado até 31/12/2018
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PVHIV EM TARV

Em 2017, haviam 32.774 pessoas em TARV em Santa Catarina, um crescimento de 125% em relação ao ano de 2010, 
quando haviam 14.569 pessoas em TARV, considerando todos os esquemas terapêuticos dispensados (Figura 15).

Figura 15: Número de PVHIV (total e de 18 anos ou mais) em TARV, por ano. Santa Catarina, 2010-2017.

Fonte: MS/SVS/DIAHV atualizado até 31/12/2018

Em relação ao sexo, verifica-se que nos PVHIV em TARV, a razão de sexos passou de 13 homens para 10 mulheres em 2010 
para 15 homens para 10 mulheres em 2017 (Figura 16).

Figura 16: Número de PVHIV (total e de 18 anos ou mais) em TARV, segundo sexo e razão de sexo por ano. 
Santa Catarina, 2010-2017.

Fonte: MS/SVS/DIAHV atualizado até 31/12/2018
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SUPRESSÃO VIRAL

Em relação supressão viral, a proporção de PVHIV em TARV há pelo menos seis meses com carga viral suprimida (inferior 
a 50 cópias/mL) aumentou de 74,9% em 2010 para 84,0% em 2017 (Figura 17). 

Figura 17: Proporção de PVHIV (total e de 18 anos ou mais) em TARV há pelo menos seis meses, com CV < 50 cópias/mL 
por ano de coleta. Santa Catarina, 2010-2017.

Fonte: MS/SVS/DIAHV atualizado até 31/12/2018

ADESÃO E ABANDONO DE TARV

Quanto a adesão e abandono da TARV, observa-se uma melhora progressiva dos indicadores ao longo dos anos. A pro-
porção de abandono também apresenta redução, mas de maneira discreta. Do total de 15.311 PVHIV que tiveram pelo menos 
uma dispensação em 2010, 9,5% haviam abandonado o tratamento ao final do mesmo ano; 17,8% estavam em TARV, porém 
com adesão insuficiente; e 72,7% apresentavam adesão acima de 80%. Já em 2017, quando 34.397 PVHIV tiveram pelo menos 
uma dispensação, 77,1% apresentavam adesão suficiente ao final do ano, enquanto 16,7% apresentavam adesão insuficiente 
e 6,1% haviam abandonado o tratamento (Figura 18). 

Figura 18: Status das PVHIV (total e de 18 anos ou mais) com pelo menos uma dispensação no ano,
ao final de cada ano, em relação à TARV. Santa Catarina, 2010-2017.

Fonte: MS/SVS/DIAHV atualizado até 31/12/2018
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Adesão suficiente: Número de PVHIV em TARV (pelo menos uma dispensa nos últimos 100 dias do ano) e cuja adesão, calculada 
em relação à última dispensa, está acima de 80%.

Adesão Insuficiente: Número de PVHIV em TARV (pelo menos uma dispensa nos últimos 100 dias do ano) e cuja adesão, calcu-
lada em relação à última dispensa, está abaixo de 80%.

Abandono: Número de PVHIV que já estiveram TARV (alguma dispensa no ano) mas que não tiveram dispensa nos 100 últimos dias do ano.

Em relação ao sexo, pode-se observar que os indicadores de adesão ao tratamento em homens são melhores que em 
mulheres. Ao final de 2017, 79,2% dos homens apresentavam adesão suficiente, 15,1% adesão insuficiente e 5,8% haviam 
abandonado a terapia; em relação às mulheres, as proporções observadas foram 74,2%, 19,2% e 6,7%, respectivamente. Em 
ambos os sexos, há uma melhora na proporção de adesão suficiente no período analisado (Figura 19).

Figura 19: Status das PVHIV com 18 anos e mais com pelo menos uma dispensação no ano, ao final de cada ano,
em relação à TARV e ao óbito, desagregado por sexo. Santa Catarina, 2010-2017.

Fonte: MS/SVS/DIAHV atualizado até 31/12/2018

PROFILAXIA PÓS-EXPOSIÇÃO (PEP)
O Ministério da Saúde preconiza, desde 2010, o uso de medicamentos antirretrovirais como mais uma forma de prevenção 
contra o HIV. Chamada de PEP (sigla em inglês para Profilaxia Pós-Exposição), a medida se insere no âmbito da prevenção 
combinada e consiste na prescrição de medicamentos em até 72 horas após o contato do paciente com o vírus do HIV. O 
tratamento dura 28 dias e o atendimento é considerado de emergência pelo Ministério da Saúde, conforme prevê o Protocolo 
Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia Antirretroviral Pós-Exposição de Risco à Infecção pelo HIV.

O uso de Profilaxia Pós-Exposição (PEP) vem aumentando expressivamente no período de 2011 a 2017, passando de 905 
dispensações 2011 para 3.439 em 2017 (Figura 20).

Figura 20: Número de Profilaxias Pós Exposição (PEP) dispensadas, por ano de dispensação. Santa Catarina, 2010-2017.

Fonte: MS/SVS/DIAHV atualizado até 31/12/2018
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ANEXO

Tabela 14: Taxa de detecção de Aids (por 100.000  habitantes)  segundo município de residência. Santa Catarina, 2006 a 2017.

Fonte: SINAN atualizado até 30/06/2018 *(dados preliminares para os últimos 5 anos)
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